Projeto de Lei nº    16    de 2008

Partido dos Direitos Humanos

Dispõe sobre a regulamentação da implantação de adequações no uso dos transportes públicos para deficientes físicos e visuais.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Todos os meios de transporte público no âmbito do Estado devem ser adequados com equipamentos próprios para facilitar a locomoção de deficientes físicos e visuais.

§ 1º - Cabe às empresas de transporte terrestre, licitadas por órgãos competentes do Estado e de seus municípios, responsabilizarem-se pela implementação de elevadores e sensores sonoros, além de comunicação em Braille, em toda a sua frota.

§ 2º - Cabe às empresas ferroviárias licitadas por órgãos competentes do Estado responsabilizarem-se pela implementação de rampas entre a plataforma e os carros, sensores sonoros, além de comunicação em Braille, em toda a sua frota.
Artigo 2º - A fiscalização do cumprimento desta lei caberá aos órgãos competentes do Poder Executivo.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa
Quando estou nos trens e ônibus, vejo a dificuldade das pessoas deficientes físicas e visuais de entrar nestes meios de transporte. Acredito que seja necessário, pois, facilitar esse acesso.

Segundo um colega da própria escola, há uma dificuldade muito grande na entrada nos trens do metrô, por exemplo. 

Eles têm os direitos iguais aos nossos e têm possibilidade maior de se machucar e também dificuldade em se locomover, pois são poucos os transportes adaptados.
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